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PROCESSO TC 09324/20 

 
Origem: Prefeitura Municipal de Bayeux 

Natureza: Licitações e Contratos – Recurso de Apelação 

Recorrente: Gutemberg de Lima Davi (ex-Gestor) 

Advogado: Joao Victor Almeida de Lucena (OAB/PB 26.628) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE APELAÇÃO. Município de Bayeux. Licitações e Contratos. 

Pregão eletrônico 04/2020. Contrato 88/2020. Termos aditivos. Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de recomposição de 

pavimentação em paralelepípedo e PMF (tapa-buraco) nas diversas ruas do 

Município. Identificação de sobrepreço. Irregularidade do procedimento e dos 

atos decorrentes. Recursos de Reconsideração. Conhecimento. Razões recursais 

insuficientes para modificação do entendimento. Não provimento. Manutenção 

dos termos da decisão. Recurso de Apelação. Tempestividade. Legitimidade. 

Novas razões recursais insuficientes para modificação da decisão. Manutenção 

dos termos da decisão recorrida. Devolução do processo à Primeira Câmara. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00281/24 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Recurso de Apelação interposto pelo ex-Prefeito do Município de Bayeux, 

Senhor GUTEMBERG DE LIMA DAVI (Documento TC 47050/24 – fls. 1514/1521), em face do 

Acórdão AC1 – TC 00522/24 (fls. 1503/1506), prolatado em sede de Recurso de Reconsideração pelos 

membros da colenda Primeira Câmara desta Corte de Contas, mediante o qual mantiveram a decisão 

contida no Acórdão AC1 – TC 01752/23 (fls. 1453/1459), proferido quando da análise do Pregão 

Eletrônico 04/2020, Contrato 88/2020 e Termos Aditivos decorrentes, materializados com a finalidade 

de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de recomposição de pavimentação 

em paralelepípedo e PMF (tapa-buraco) nas diversas ruas do Município. 

Depois de concluída a instrução inicial, seguindo voto do então relator, Conselheiro 

Fernando Rodrigues Catão, foi proferido o Acórdão AC1 – TC 01752/23 (fls. 1453/1459), mediante o 

qual os integrantes da Primeira Câmara decidiram, dentre outras deliberações, pela irregularidade do 

procedimento licitatório e os atos dele decorrentes. Veja-se a parte dispositiva daquele decisum: 
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Irresignados com a decisão, tanto a Prefeita, Senhora LUCIENE ANDRADE GOMES 

MARTINHO, quanto o ex-Prefeito apresentaram Recursos de Reconsideração (Documentos TC 

92840/23 – fls.1462/1470 e 94600/23 – fls. 1472/1477), almejando reformar a decisão inicialmente 

proferida. 
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Depois de finalizada a instrução recursal, os membros da Primeira Câmara, seguindo o 

voto daquele relator, proferiram o Acórdão AC1 – TC 00522/24 (fls. 1503/1506), por meio do qual 

conheceram daqueles Recursos, mas não lhes deram provimento, mantendo inalterada a decisão original. 

Veja-se a decisão tangente ao Recurso de Reconsideração: 

 

Novamente não satisfeito com a decisão prolatada no âmbito da Primeira Câmara, o ex-

Prefeito, Senhor GUTEMBERG DE LIMA DAVI, apresentou o presente Recurso de Apelação 

(Documento TC 47050/24 – fls. 1514/1521), a fim de que a matéria fosse reexaminada por este egrégio 

Plenário. 

A irresignação seguiu para análise por parte da Unidade Técnica, a qual confeccionou 

relatório de Recurso de Apelação (fls. 1537/1543), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra da 

Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 1547/1552), pugnou nos seguintes termos: 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 1553). 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR DE CONHECIMENTO 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 232, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Apelação: 

Art. 232. Cabe Apelação para o Tribunal Pleno dos acórdãos proferidos por qualquer 

das Câmaras e, bem assim, das decisões prolatadas por julgadores singulares.  

Parágrafo único. A apelação será interposta no prazo de 15 (quinze) dias, contados a 

partir da publicação da decisão. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Apelação é de 15 (quinze) 

dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão de fl. 1523, 

a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o recurso deve ser interposto por quem de direito. 

No caso em epígrafe, o recorrente mostra-se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

MÉRITO 

Consoante se observa do Acórdão AC1 – TC 01752/23 (fls. 1453/1459), depois de 

concluída a instrução processual inicial, os membros da colenda Primeira Câmara deste Tribunal 

julgaram irregulares O Pregão Eletrônico 04/2020, o Contrato 88/2020 e os Termos Aditivos 

decorrentes, materializados com a finalidade de contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de recomposição de pavimentação em paralelepípedo e PMF (tapa-buraco) nas diversas ruas do 

Município. 

Perscrutando o conteúdo daquela decisão, evidencia-se que a mácula que deu ensejo ao 

julgamento pela irregularidade consistiu na indicação de sobrepreço no valor de R$106.443,06, 

conforme indicado pela Auditoria à fl. 784, de um dos relatórios de análise de defesa: 
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Inicialmente, em sede de Recurso de Reconsideração, as justificativas apresentadas pelo 

interessado não foram suficientes para modificar o julgamento exordial, de tal forma que a irresignação 

não foi provida, mantendo-se in totum a decisão proferida pelos membros daquele Órgão Fracionário, 

consoante se observa do Acórdão AC1 – TC 00522/24 (fls. 1503/1506). 

Neste momento, em sede de Apelação, as alegações trazidas à tona mostraram-se 

idênticas às suscitadas na defesa e no pedido de reconsideração, fato que levou a Unidade Técnica a 

entender pelo não provimento do recurso (fl. 1541): 
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Ainda, acerca dos argumentos recursais, a Auditoria teceu o seguintes comentários: 

 

 

Tal entendimento foi integralmente acompanhado pelo Parquet de Contas, o qual, por 

compreender que não teriam sido apresentados novos documentos que esclarecessem as máculas 

remanescentes, opinou igualmente pelo não provimento da Apelação. Veja-se a análise ministerial 

abaixo colacionada a título de fundamentação: 
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Nessa senda, é forçoso reconhecer que os argumentos recursais trazidos à tona pelo 

recorrente não mudam o cenário traçado na instrução processual, de forma que a decisão recorrida deve 

ser mantida em todos os seus termos. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros deste egrégio Plenário decidam: 

I) Preliminarmente, CONHECER do Recurso de Apelação ora examinado e, no mérito, NEGAR-LHE 

PROVIMENTO, mantendo-se incólumes os termos da decisão recorrida; e II) ENCAMINHAR o 

processo à Secretaria da 1ª Câmara desta Corte de Contas, a fim de que, acaso ainda não implementadas, 

sejam cumpridas as determinações contidas nos itens 3 e 4, do Acórdão AC1 – TC 01752/23, com o 

consequente retorno à relatoria do eminente Conselheiro Fernando Rodrigues Catão. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 09324/20, sobre a análise, nesta 

assentada, de Recurso de Apelação interposto pelo ex-Prefeito do Município de Bayeux, Senhor 

GUTEMBERG DE LIMA DAVI, em face do Acórdão AC1 – TC 00522/24, prolatado em sede de 

Recurso de Reconsideração pelos membros da colenda Primeira Câmara desta Corte de Contas, mediante 

o qual mantiveram a decisão contida no Acórdão AC1 – TC 01752/23, proferido quando da análise do 

Pregão Eletrônico 04/2020, Contrato 88/2020 e Termos Aditivos decorrentes, materializados com a 

finalidade de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de recomposição de 

pavimentação em paralelepípedo e PMF (tapa-buraco) nas diversas ruas do Município, ACORDAM os 

membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em: 

I) Preliminarmente, CONHECER do Recurso de Apelação ora examinado e, no mérito, 

NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se incólumes os termos da decisão recorrida; e 

II) ENCAMINHAR o processo à Secretaria da 1ª Câmara desta Corte de Contas, a fim 

de que, acaso ainda não implementadas, sejam cumpridas as determinações contidas nos itens 3 e 4, do 

Acórdão AC1 – TC 01752/23, com o consequente retorno à relatoria do eminente Conselheiro Fernando 

Rodrigues Catão. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 17 de julho de 2024. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

29 de Julho de 2024 às 08:47

Cons. André Carlo Torres Pontes Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL

18 de Julho de 2024 às 11:47 22 de Julho de 2024 às 10:48


